EMENDA Nº 15, AO PROJETO DE LEI Nº 801, DE 2017
Insira-se o inciso IV ao artigo 4º do Projeto de Lei nº 801/17, conforme a seguinte redação:
Artigo 4º – Para os fins previstos no artigo 2º desta lei, considerar-se-á credor do precatório:

I – o conjunto dos credores, quando o precatório tiver sido expedido por valor global, sem a determinação do quinhão de cada um, caso em que só em conjunto poderão requerer a compensação, diretamente ou por intermédio de procurador com poderes específicos para a realização deste ato;

II – o credor individual, quando o precatório tiver sido expedido em favor de mais de um credor, com a determinação do quinhão de cada um, caso em que cada credor será considerado detentor de seu quinhão e poderá requerer a compensação, diretamente ou por intermédio de procurador com poderes específicos para a realização deste ato;

III – os sucessores a qualquer título, com observância dos termos e condições dos incisos I e II, desde que comprovada a ocorrência de substituição de parte na execução de origem do precatório e que não exista impugnação, pendência de recurso ou defesa em relação a este ato.

IV – aquele que tiver adquirido precatório de terceiro através de escritura pública de cessão de direitos.
JUSTIFICATIVA
O “comércio de precatórios” apesar de criticado é uma realidade dos tempos atuais principalmente tendo em vista o momento de crise econômica. A luta histórica para receber o precatório deu ensejo a esse comércio através do qual pessoas jurídicas e físicas, sem ter que esperar muito tempo na fila, podem por receber menos mas antes do tempo.
Sendo uma faculdade e não uma obrigatoriedade, não se deve impedir que tal possa ocorrer.
Sala das Sessões, em 30/8/2017.

a) Itamar Borges

